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órgão requisitante: Secretaria Municipal de Eduççp__ 	 - 

N° requerimento: 1412020  

LPata: 04/03/2020  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

217 Coleção ESTAÇÃO CRIANÇA - integrado - Educação Infantil Volume 4 (5 anos) - 

Interdisciplinar (Língua Oral e escrita, Matemática, Natureza e Sociedade) 

Nesta coleção possui: 

Para aluno e professor: livro integrado, manual do professor, livro datas comemorativas e 

passeio cultural pelo Brasil, livro de cartonados e adesivos, livro trenzinho de atividades, livro 

conversando com a família. 

Exclusivo para o professor fichas para contar histórias (com porta fichas), cartazes para a 

sala de aula, CD de cantigas populares. 

1 	São Paulo, P edição. São Paulo: FTD 2019. 

1 	Autores: Júnia Lã Scala, Arnaldo Rodrigues, Margaret Presser e Raoni La Scala. 

1 	Editora: FTD S.A 

1 	Cód. FTD 11105912K1T 

1 	Nível: Educação Infantil 

1 	Ano: Infantil 2 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
Na educação infantil, o brincar tem influência significativa no desenvolvimento da criança. A brincadeira 

ativa a criatividade, evoca atenção e concentração, estimula a autoestima e permite que a criança se 

relacione com o mundo, dividindo espaços e experiências com os outros, favorecendo assim novas 

aprendizagens- A aquisição da coleção Estação Criança se faz necessária porque no contexto descrito 

acima o professor é o articulador dessa aprendizagem por meio da mediação pedagógica ancorada na 

intencionalidade e no processo investigador do aluno. É um apoio para o trabalho do professor e 

apresenta orientações teórico-metodológicas para prática pedagógica, facilitando a sistematização dos 

conteúdos, o acompanhamento do desenvolvimento dos alunos e o registro avaliativo do processo 

ensino aprendizagem. 

Ressaltamos que a coleção ESTAÇÃO CRIANÇA é composta de um material que promove conteúdos 

integrados entre si, permitindo a criança percepção e entendimento da realidade. Neste material são 

privilegiadas a leitura de imagens, a oralidade e a possibilidade de o aluno expressar-se de forma 

individual e coletiva. Os espaços de intervenção são maiores, para que a criança possa interagir com o 

material de acordo com seu desenvolvimento motor, social e cultural. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 	1 
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lúdica, contextualizada e interdisciplinar. Segue as orientações do Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil, trabalhando com os campos de experiência: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e 

movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espaço, tempos, 

quantidades, relações e transformação, contemplando a nova BNCC. Na obra, os alunos encontram 

cantigas, quadrinhas, adivinhas e parlendas, acompanhadas do atividades que envolvem socialização, 

trabalhos manuais, jogos infantis e outras propostas lúdicas. 

O livro do professor traz as aulas comentadas página a página com os objetivos, materiais necessários, 

orientações, sugestões de ampliação. O material para o professor também conta com um CD com 52 

cantigas infantis utilizados para toda a coleção, cartazes e fichas para contar histórias. Inclui também os 

materiais que acompanham o livro do aluno: Conversando com a família, trenzinho de atividades, 

cartonados e adesivos, datas comemorativas e passeio cultural pelo brasil. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo  

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	(X) -sim( 
) 

Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.365.0012.2018-3390320200. 

Recursos (X) Próprios 	
( ) 

Federais 	
( ) 

Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/priição ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviçof obra: 
Secretaria M. de Educação 8h00 às 12h00 
Av. Brasil, 81 13h00 às 17h00 5 dias após a emissão da nota de empenho 
Centro - Piên - PR 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução io objeto: 
Scheila de Andrade Sura. 

OBSERVAÇÕES: Segue anexo orçamento e declaração de exclusividade. 

NÓRILDA OSSL SACHT 
Secretária Mui$èpai de Educaç% 

epto. de Licitações e Compras 
Protocolo n° 
Data 

Responsávet. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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GRK
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CNFJ: 25.323.124/0(201-85 
Endereço Rua Professor Lauro Eduardo 

1 	
Wernecic, 1023 
eL44t2'5••')2íMe-rrla ii: i.t.;(dIY S[5Ji)/S.4d. .2001 I)r 

PROPOSTA COMERCIAL 

AO MUNICIPIO DE PIEN 

Máximo 
1 ESTAÇAbÃIA&A VOLUMF : EDTORr jj5 t 	217 - 	iiToo - siyX5 

FTD - Autores Lún,a La Scaia, Arnaldo 
Rodngues Margaret Presser e Raoni Lá Soala 
Edição 2019. Volume 4 (5 anos) - Anua 
INTEGRADO - dividido em 2 volumes 

• lLnguagem oral e escota. Malernálica Natureza 
e Sociedade, Arte e Movimento), apresentar fio 

guia de recursos didátieos orientação para o 
professor, juntamente com os obtivos do tema 

ida semana, sugestões de material para o 
desenvolvimento do trabalho e a página do livro 
do aluno em tamanho reduzido Deve conter 

1 materrai de apoio O Conversando cor a fam lia 
01 Trenzinho de atividades. 01 cartonados e 

i adesivos: 01 Datas comemorativas e passeio , 
cultural pelo Brasil, 31 Diario/agenda anual, 1 CD 

ide cantigas populares: 04 Fichas para contar 
historias com porta-ficha), Cartazes para a sala 

ide aula Ficha Teor, ca Consumível 4 co'es 
formato 24.5 x 335 um .  Volume 2 304 páginas j 
de atividades. Acabamento em espiral, tonnato 
horizontal miolo impresso em papel offset 909. 1 nY 
e capa e contracapa plastificada em papal cartão 
375g/m1  Impresso em eira caixa alta, para 
melhor compreensão por parte dos alunos. As 
ilustrações, coridas e em preto e branco 
Possuem clareza efipa,çamento adequado  

VALOR TOTAL (Vinte quatro mil novecentos e cinquenta e cinco) R$ 24.955,00 

)13S: Declaramos cIcie 005 sabres acima estão incluidos akill do lucro. encargos 

sociais, taxas e seguros, quaisquer despesas de responsahihdade da empresa qUe. direta 

ou indiretamente, decorram da execução do obieto licitado. 

1. Praio dc Fornecimento: 

 

l5 DIAS AROS LUWRAÇ ÁL DC) EM PD'I lo 
Prato de Entrega: IS DIAS APÓS Rl,C'EBIMFN'I(') DA ORDEM DI COMPRA 
Pra;o de Pagamento: 10 DIAS AROS A EN'l'RLG \ 

L Validade da Proposta: 60 DIAS 	 - 
Locais de Entrega: OS INDICADOS NA SOl .1(211 .\ÇAt) DO Nil NICIPI() DL PIEN 

Marbngá.02 De Março de 2020. 

jjjjj: 	 ljS.3201124f0901-8?l 
Respnsável Legal 	 INSC, ESL 90727814-03 

Grk Livraria e Papelaria Eireli - Me 	GRK LIVRARlA E PAPELARIA 
CPF: 033.203.289-21 	 EIRELI - ME 

R. PROF, LACRO EtXJARDO WnECX, 1023 
ZOftk 07' 0ff' 87020-020 

MARJNGÁ - PR 



o 	 o 

Curitiba, 20 de fevereiro de 2020. 

Fornecedor: EDITORA FTD S/A 
Rua João Negrão, 2720 - Prado Velho, Curitiba/Pr, cep 80230-150 
CNPJ: 61.186.49010009-04 / Insc.Estadual: 101.15238-34 
Contato: (41) 3208-8400 / ftd.ct(ajftd.com.br  

Cliente: Município de Piên 

A/C: Secretaria Municipal de Educação 

scheilasuragmail.com  

Aos cuidados de Scheila 

FTb' 
EDUCAÇÃO 

ICONJWTO ESTAÇÃO CRIANÇA- VOLUME 4 
Júnia La Scala, Arnaldo Rodrigues 1 

1 	217 1 	110.00 R$23,870.00 
Margaret Presser e Raonl La Scala 

TOTAL: 	 1 R$ 23,870.00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 50 DIAS A CONTAR DA DATA DE EMISSÃO 

61.186.49010009-04 

ECITOSA FTD LA 

RUA joÃo NEGRÃO. 2720- PRADO 
VELHO - cURmSAIPR CEP 30.230.160 



ARLOS LIVRARIA 
(j( 

•PJ: 09.346.870/0001-91 

1 EST.: 904.30198-10 

Rua: Emiliano Perneta, n 2  860. Loja 10 

Centro, Curitiba - PR, CEP: 80420-080 

Fone: 41 30950546-9 9991-1873 

carloslivraria(Wyahoo.com.br  

www.carloslivraria.com  

ORÇAMENTO 
Cliente: 	 Municipio de Piên - Secretaria Municipal de Educação 

C N PJ: 

Endereço de entrega: 

Bairro: 

CEP: 

E-mail: 	 schei1asura(5'gamia1.com.br 

Inscrição: 

TEL: (47) 3261-6238 

Scheila 

Qtd 	 ISBN 	 Titulo Valor Uni. 	Valor Total 

217 CONJUNTO ESTAÇÃO CRIANÇA VOL. 4 R$ 110,00 R$ 23.870,00 

Total Pedido: R$ 23.870,00 

Orcamento valido oor 60 dias Forma de Pagamento: À vista 

±1 a 



/ 	 Curitiba, 02 de Março de 2020 

r 	l2NPJIInsc. r/ 
/09.346270/0001-91 

*t3ó198-1O 
• •/ C'Rt,t LIVRARIA 

• 	 PERNETA, S-UJ. 04 
/ t/- CD. MACSAUDE 

( / - 	 CENTRO - CEP 80420-080 
CURITIBA - PR 

Carlos Livraria 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação Criança. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 23.870,00 (vinte e três mil, oitocentos e setenta reais) 

4. Dotações: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.12.365.0009.2020-4490520000 - Contas: 2320 

(-) 
Há Dotação Orçamentária 	 ('.C) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no 

momento da emissão do contrato/Empenho. 

Obs: 

/ / 
JOSÉ LUIZÕE BARROS 

Contador - Departamento de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

.4 Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

iJ /C 3i±ZU 

ó 
2.2: 

MA NA ROSVITA PÀSIERPSKI MARINHO 

SE RErÁRIA DEADftIINI5TRÀÇÃO E FINANÇAS 

Rua Amazonas, n°373, Centro! CEP 83.860000, (41) 3632-1136, 	.Dien.Dr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 



& 	
Departamento de Licitações e Compras 

PREFEITURA  

6. Despacho do PREFEITO: 

(\) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

&taIties legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

Pr 	Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta 

encaminhamento para análise jurídica: 

S 	( ) Pregão Presencial 

1) Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

feita pela Comissão de Licitações e 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Aquisição de 217 (duzentos e 

dezessete) unidades da coleção Estação Criança, em atendimento a secretaria de Educação, 

solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, uma vez 

que o objeto do presente processo classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 

especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02, e 

por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de 

• 	 promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

SECRETÁRIA $ EDUCA çÃo 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.00v.br , Piên, Estado do Paraná 
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Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VIII 1 N° 1911 

JACQUELINE NJEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipal rio  00212006, 

DECRETA: 

Art. 	1' Pica 	designada 	PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

ição de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
icípio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RO CPF 

DURO  DE FÁTIMA NECKOCZ 4.376.894-8/PR 60I.575.509-15 

1 SIMON SCHNEIDER ('.268. 104-7/PR 021.904.29-50 

cRIsTIANo QUADROS 8.485.032-2/NT 035.939.099-44 

ING9ID RUBIANE DE 8A558 FRAGOSO 9.795293-0/NT 060.676.659-64 

HERNADETE 	MAGUER0V5KI 	Dos 
SANTOS  

12,952,938-1/PR 037.729.099-81 

DAIANE DOS SANTOS 10.085.090-7/NT 001.287,97949 

Ali, 30  Pica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

'

processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
esse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiêníPR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

J,4 CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019, 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 	 01 O 
Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 1.036.533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 —MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ............... R$ 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Ponte: 000 ............... R$ 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ...............R$ 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03,001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
3 3.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .....................R$ 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................ R$ 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014— FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Ponte: 101 ............R$ 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................R$ 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ......................R$ 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ......................R$ 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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i2* Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 	 011 
PROCESSO N° 47512020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação Criança, 

conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 25 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 25 de março de 

2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia do 25 de março de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bli.org.br  "Acesso Identificado no link - licitações' 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 25 de março de 2020, no site 

www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, em 

Piên/PR, CEP 83.860-000, 

Piên/PR, 11 de março de 2020. 

SECRETÁRIA DE 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



a 
Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Paraná 

012 
1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da 

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em atendimento a SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, obedecendo integralmente Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 

10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO - POR 

ITEM 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 25 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 25 de março de 

2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia do 25 de março de 2020. 

o
1.4. LOCAL: www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Iink- licitações". 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste 

Edital. 
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2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO será a Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção 

Estação Criança, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.12.365.0009.2020-4490520000 

Contas: 2320 

S. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada Pregoeira, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL 

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br ). 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.3. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião 

do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

o enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 3 0 . 

7.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

lo 

	

	receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 10 do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 
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liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 	 015 
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

S q) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

7.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 7.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.Dr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.asDx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis?DaciinacaoSimples=false&tamanhoPaaina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corciao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj.jus.br/imDrobidade  adm/consultar reciuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http:/1192. 168. 1.7:7474/esoortal/stmcertidao.load.lopic) 

7.6.1. A verificacão do item 7.6 alíneas "a" a "d" será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será Dossível a identificacão do mesmo. 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 
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Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada' 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, sob pena de não participar do presente 

certame, já que se trata de licitação exclusiva, nos termos da Lei Complementar Federal 

123/2006. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação 

017 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

8.2.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. 'a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br . 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 
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8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de urna empresa associada ou pelos telefones; Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br  

9. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do site www.bll.org.br , a 

partir da liberação do edital, até ás 15:00 horas do dia 25 de março de 2020, horário de 

Brasília/DF. 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
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9.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste edital. 

9.5. As propostas não podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como nome, 

CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação, conforme 

Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5°. 

9.6. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve da Pregoeira todas as 

informações necessárias para a sua formulação; 

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente condizente com o objeto licitado; 

c) Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 

execução dos objetos em todas as fases. 

9.7. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas 

necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do 

respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir: 

a) Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos e despesas necessárias ao 

fornecimento dos itens do ANEXO 1 deste Edital. 

b) Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital; 

c) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das Propostas de 

Preço; 

d) Os valores cotados deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas após a 

vírgula. 

9.8. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 

próprio as ESPECIFICAÇÕES e a MARCA do item ofertado, caso contrário a proposta será 

desclassificada de plano. 

9.8.1. Quando a marca do produto identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação "Marca 

Própria", visto que é vedada a identificação da licitante, sob pena de desclassificação. 

9.9. O Município não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei. / 
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9.10Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da 

parte da empresa ou de representante relativo à proposta de preços. 

9.11. A Pregoeira poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer 

tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa 

ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 50, da Lei Federal n° 8.666/93. 

9.12. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de MENOR PREÇO - ITEM, 

observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

• 	9.13. As propostas com valores superiores ao máximo fixado no Edital, serão 

desclassificadas. 

9.14. A licitante microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou microempreendedor 

individual (MEl) deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no 

sistema do site www.bllcompras.org.br, "DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificação das 

propostas cadastradas' 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A partir das 15:01 horas do dia 25 de março de 2020, horário de Brasília/DF, a sessão 

pública na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando da Pregoeira, com a 

divulgação das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade. 

10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.4. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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10.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 

contrário. 

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. A partir das 16:00 horas do dia 25 de março de 2020, horário de Brasília/DF, será aberta a 

sessão pública de disputa de preços na Internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br , por comando da 

Pregoeira. 

11.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

11.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

11.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

11.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 

11.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

11.7. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito 

da classificação final. 

11.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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11.9. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das 

propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

11.10. A Pregoeira poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de 

eventual diligência. 

11.11. Realizada a diligência, a Pregoeira notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde 

será dado prosseguimento à sessão pública. 

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO', em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

11.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

11.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

11.17. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

11.18. Caso a desconexão da Pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bll.org.br . 

11.19. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar 

questionamentos a Pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/"Chat de 
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Mensagens"/"Enviar Mensagens, para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até 2 3 
momento da declaração de vencedor no Sistema. 

11.20. O Pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registrado no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas da Pregoeira. 

12. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

12.1. A Empresa vencedora deverá enviar a proposta de preço rubricada em todas as folhas e a 

última assinada e digitalizada para a Pregoeira via e-mail em até 03 (três) horas após o 

término do Certame, com os valores oferecidos após a etapa de lances. 

12.2. A proposta escrita deverá conter: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à 

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros; 

f) apresentar percentual de desconto por ITEM sobre a taxa incide sobre o valor da comissão da 

agência para aquisição de passagens e reservas de hotéis. 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete, entre outras despesas, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006. 
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h) indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

12.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO - POR ITEM. 

12.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da Pregoeira; 

• 	c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

13. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

13.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeira efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

13.2. Para habilitação o proponente licitante deverá encaminhar, aos cuidados da Pregoeira do Pregão 

Eletrônico em questão, os documentos relativos à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, Qualificação Técnica e Declarações da Licitante, juntamente com a proposta de 

preços corrigida, impreterivelmente, deverão ser enviados via e-mail para a pregoeira em até o 	03 (três) horas após o término do Certame. 

13.2.1. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados 

em originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou ainda, por publicação em órgão de 

imprensa oficial, no prazo máximo 03 (três) dias úteis após o encerramento da disputa. Caso os 

documentos não cheguem no prazo indicado, a Pregoeira entrará em contato com a empresa para 

que seja informado o código de rasteiro dos documentos postados, se os documentos não tiverem 

sido encaminhados em 03 (três) dias úteis a empresa será inabilitada, por não apresentar 

documentação. 

13.2.1.1 Os documentos solicitados deverão ser encaminhados para o endereço abaixo: 

Prefeitura Municipal de Piên 

Endereço: Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP: 83.860-000 

Pregoeira: Patricia Aparecida Trojanovski 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 1 / 14 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaDien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136 



Ze 
i1 Prefeitura Municipal de Piên 

____ 	 Estado do Parana 
025 

13.2.1.2 O não cumprimento do referido prazo acarretará a INABILITAÇÃO da proposta vencedora, 

passando-se assim, para a segunda colocada. 

13.3. O envelope contendo os documentos deverá estar lacrado e informar o nome da empresa, 

número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

13.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 

seguintes: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

• 	 documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empres le 
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Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de 

comprovante: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

htty://wwws. receita.fazenda,pav.br/5/niy/esNac/ona//Ayllcacoes/A TBHE/Consu/taOptantes.app 

/Consu/taropcao.asyx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

13.5 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 13.4, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

13.5.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

13.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

o eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.5.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

13.6. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

13.7. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

13.8. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documento'm 
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13.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

13.10 RESSALTA-SE QUE OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS 

NO ITEM 13.4 DESTE EDITAL E A PROPOSTA DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL 

APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR DATADOS COM A DATA E COM HORÁRIO 

ANTERIOR AO INÍCIO DA SESSÃO. 

13.11 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de habilitação até o recebimento 

da documentação original dentro das condições dispostas no item 13. 

13.12. o não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 18, deste Edital, podendo a Pregoeira convocar 

a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

13.13. NO CASO DE CONVOCAÇÃO DO PRÓXIMO COLOCADO, OS DOCUMENTOS 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS NO ITEM 13.4 DESTE EDITAL E A PROPOSTA 

DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR 

DATADOS COM A DATA EM QUE O LICITANTE FOI CONVOCADO. 

13.14 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a Pregoeira 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

13.15. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

14. DISPENSA DA GARANTIA 

14.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

15. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

15.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o 40 
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convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

15.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Datricia@pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 15.1. 

15.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

15.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

16. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

16.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

16.1.1. As medidas referidas no subitem 16.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-ma/Ioatricia©Dien.Pr.00v.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 16.1. 

16.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

16.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 
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17. RECURSO ADMINISTRATIVO: 	 029 

17.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-

lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente. 

17.2.1. Declarado o vencedor a Pregoeira anunciará formalmente, no chat da plataforma, sempre com 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a data e horário para a abertura da fase recursal, abrindo 

prazo de 15 (quinze) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá manifestar a intenção de 

interpor recurso, imediata e motivadamente, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, exclusivamente pelo Sistema Eletrônico, em campo próprio, com registro 

em ata da síntese das suas razões. 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

17.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

17.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

17.6. Os recursos deverão ser enviados fisicamente a Prefeitura Municipal de Piên, no endereço: Rua 

Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Departamento de Licitações e Compras ou via 

e-mail patriciapien.pcgovbr devendo estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões 

do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com 

este documento original. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520102, conforme segue: 

18.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 
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a)

 
Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir de 01 (uma) hora após o vencimento do prazo devido, a ser 

calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 02 (duas) 

horas ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria 

requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

18.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

18.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licit$' e 
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contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

18.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

18.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a proponente ficará 

, 	 sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

18.5. A inadimplência total ou parcial do empenho, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 18.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

18.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

18.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

o obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

18.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

19. ADJUDICAÇÃO: 

19.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

19.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente) 
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20. HOMOLOGAÇÃO: 

20.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

20.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www. riien . pr.gov. br. 

22. AQUISIÇÃO 

22.1. Homologada a Licitação, a Administração encaminhará a Nota de Empenho ao adjudicatário, 

para entrega dos itens, sujeitando-se este, em caso de recusa, ao disposto nos arts. 64 e 81 da Lei n° 

8.666/93. 

22.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

22.2. A recusa na aceitação da Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido será considerada como 

descumprimento total da obrigação e sujeitará a adjudicatária as penalidades cabíveis. 

22.2.1. No caso de recusa na aceitação da Nota de Empenho será chamado o proponente classificado 

em 20  lugar, e assim sucessivamente. 

23. PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

23.1. Os itens deveram ser entregues em até 10 (dez) dias, a partir da emissão da nota de empenho, 

na Avenida Brasil, n° 81, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, das 08:00 as 11:30 e das 13:00 as 16:30. 

24. PAGAMENTO 
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24.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

24.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

24.2. O Município de Plên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

24.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

24.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

25. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

25.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

25.2. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 14712014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

26.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
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fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

26.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

26.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

26.5. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

26.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

26.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

26.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, 

endereço www.pien.pr.aov. br . 

26.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

26.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
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26.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro. 

26.13. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e 

das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e 

Compras, localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, 

ramal 2. 

26.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

26.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

26.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as i nconform idades. 

26.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação 

pertinente. 

27.RELAÇÃO DE ANEXOS 

27.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 
ANEXOU Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação 
ANEXO III Modelo de Declarações 
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO V Procuração nomeando representante legal 
ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 
ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

28.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

28.1. O edital completo ficará à disposição dos inte,€1sados  e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

nto Prefeitura Municipal de Piên, no Departame 	de l4cições  e Compras. 

Piên/PR, 11 de março de 2020. 

NO'R

tDEDUCAÇÃO

CHT  

SECRET 	 / 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

I. É de responsabilidade única e exclusiva da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO a sua aplicação, sua 

correta condição de utilização e sua preservação. 

II. OBJETO: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação Criança, conforme 

descrição e quantidade abaixo: 

DESCRIÇÃO Q}DE 
PREÇO MÁXIMO 

UNITÁRIO 
PREÇO MÁXIMO 

TOTAL 
Coleção ESTAÇÃO CRIANÇA - 

integrado 	- 	 Educação 	Infantil 
Volume 4 (5 anos) - Interdisciplinar 
(Língua Oral e escrita, Matemática, 
Natureza e Sociedade) 
Nesta coleção possui: 
Para 	aluno 	e 	professor: 	livro 
integrado, 	manual 	do 	professor, 
livro 	datas 	comemorativas 	e 
passeio cultural pelo Brasil, livro de 
cartonados 	e 	adesivos, 	livro 
trenzinho 	de 	atividades, 	livro 
conversando com a família. 

217 R$ 	110,00 R$ 	23.870,00 
Exclusivo para o professor: fichas 
para 	contar histórias (com 	porta 
fichas), 	cartazes 	para 	a 	sala 	de 
aula, CD de cantigas populares. 
São Paulo, 	ia edição. São Paulo: 
FTD 2019. 
Autores: 	Júnia 	La 	Scala, Arnaldo 
Rodrigues, 	Margaret 	Presser 	e 
Raoni La Scala. 
Editora: FTD S.A 
Cód. FTD 11105912KIT 
Nível: Educação Infantil 
Ano: Infantil 2  

11.1. A PROPOSTA DEVE CONTER O PREÇO UNITÁRIO, A MARCA E O MODELO, BEM COMO O PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

III. DO LOCAL DA ENTREGA: Os itens deveram ser entregues em até 10 (dez) dias, a partir da 

emissão da nota de empenho, na Avenida Brasil, n° 81, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, das 08:00 

as 11:30 e das 13:00 as 16:30. 
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IV. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

IV.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

lvii. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 	 1 SCHEILA DE ANDRADE SURA 

VII. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Na educação infantil, o brincar tem influência 

significativa no desenvolvimento da criança. A brincadeira ativa a criatividade, evoca atenção e 

concentração, estimula a autoestima e permite que a criança se relacione com o mundo, 

dividindo espaços e experiências com os outros, favorecendo assim novas aprendizagens. A 

aquisição da coleção Estação Criança se faz necessária porque no contexto descrito acima o 

professor é o articulador dessa aprendizagem por meio da mediação pedagógica ancorada na 

intencionalidade e no processo investigador do aluno. É um apoio para o trabalho do 

professor e apresenta orientações teórico-metodológicas para prática pedagógica, facilitando a 

sistematização dos conteúdos, o acompanhamento do desenvolvimento dos alunos e o registro 

avaliativo do processo ensino aprendizagem. Ressaltamos que a coleção ESTAÇÃO CRIANÇA é 

composta de um material que promove conteúdos integrados entre si, permitindo a criança 

percepção e entendimento da realidade. Neste material são privilegiadas a leitura de imagens, 

a oralidade e a possibilidade de o aluno expressar-se de forma individual e coletiva. Os 

espaços de intervenção são maiores, para que a criança possa interagir com o material de acord 

com seu desenvolvimento motor, social e cultural. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . ./2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Li 
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Pregão Eletrônico n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; •  
b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especiT/cos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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[liii] 
PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

Ao Município de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° _]2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

QNTDE MARCA VALOR 
GARAN  

/MODE UNITÁRI VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO 

LO O TOTAL 

1 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome /eg/vel, PC n° e assinatura do responsável legai) 
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ANEXO V 

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

041 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa tísica ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: 

Ia 	CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: 

E-ma// 

Representante legal: 

Cargo: 

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

S. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

Corretora: 

Endereço: 

CN P3: 

O presente Termo de Adesão é válido até JJ_... , podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VI 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail.' 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

33 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia@pien.or.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

..................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o no......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como ficroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo ri 0 : 47512020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Eletrônico e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pela Secretaria de 

Administração e Finanças relativo ao processo administrativo ri° 47512020, que trata da abertura de 

• 

	

	
licitação para aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação 

Criança, em atendimento a Secretaria de Educação. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Eletrônico, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria Interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a) a indicação do contador responsável técnico da 

dotação orçamentária por onde correrão as despesas; b) a confirmação da existência de previsão dos 

recursos financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável; 

e c) a autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que o processo ocorresse através de licitação na modalidade Pregão, 

uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital, 

atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. Ainda indicou a forma 

Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma considerável economia. 

Foi elaborada a minuta do edital, para licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em 

atendimento à necessidade da Secretaria solicitante, a qual é ora submetida à apreciação da 

Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 
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Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Eletrônico para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0—Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos oelo edital. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de bem de maior complexidade 

e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, 

através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas a Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520, de 2002 e da Lei n° 

8.666, de 1993, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

a 2 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

11-prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 

no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
111-sanções para o caso de inadimplemento; 

IV-local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V-se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 

possa ser examinado e adquirido; 

VI-condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 

forma de apresentação das propostas; 

Vil-critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII- locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 

fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX- condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 

licitações internacionais; 

X-o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação 

de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de 

variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20 	do 

art. 48; 

XI-critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela; 

MI-(VETADO) 

XIII-limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 

que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV-condições de pagamento, prevendo: 

a)prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de • adimplemento de cada parcela; 

b)cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros; 

c)critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d)compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos; 

e)exigência de seguros, quando for o caso; 

XV-instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI-condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII-outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da substituição do instrumento do contrato: 

Traz o art. 62 da Lei 8.666/93 que: 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de 

preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos 

limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a 

Administracão puder substituí-to por outros instrumentos hábeis, tais como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço. 

Tendo em vista o acima descrito, não há nada que impeça que o contrato seja 

substituído por nota de empenho, no caso em tela. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Eletrônico para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento dos trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descrita 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 11 de março de 2020. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 
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Considerando o * 4." do art. 33, da Lei Federal n.° 8.080, de 19/09/90, 
Lei Orgânica da Saúde. 

RESOLVE: 

Art. 1.' Aprovar o Relatório Anual de Gestão do Fundo Municipal de 
Saúde de Piên. referentes ao ano de 2019; 

Art. 20  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piôn, II de março de 2020, 

MARIA LU('ILDA SEFDEL 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que 
determina o Parágrafo 2' do Artigo 1° da Lei Federal o.° 8.142 de 28 

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a 
encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta 

seja devidamente Homologada e Publicada. 

JAIR BATISTA DF SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde •O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da 
Constituição Federal e  Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 

453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, 
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÀO. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal de Piên 

PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIÊN 

AVALIAÇÃO DA GESTÃO (PARA FINS DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL) 

1. O Conselho Municipal de Saúde de Pién, cm atendimento às 
exigências legais, notadamcnte o § 1.0 do Art. 36, da Lei 
Complementar n.° 141, de 13, de janeiro de 2012, a regulamentação 

própria desta Unidade Federativa e nonnas do Ministério da Saúde, 

para fins da Prestação de Contas Anual, do exercicio de 2019, do 

Fundo Municipal de Saúde, é de parecer favorável pela prestação das 
contas da gestão, encontrando-se o processo em condição de ser 

submetido ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
2. A opinião supra está consubstanciada nos resultados do 

acompanhamento periódico, na apreciação dos Relatórios 
Quadrimestrais de Gestão e no Relatório de Gestão Anual do Fundo 
Municipal de Saúde, relativamente ao exercício financeiro de 2019. • conduzidos pelo Conselho Municipal de Saúde segundo o 

planejamento definido para o periodo, observando as competéncias 
legais do Conselho, com abordagem nos seguintes aspectos: 

1) Organizaçàt, do Conselho Municipal de Saúde; 

ti) Reuniões ordinárias para acompanhamento da execução 
orçamentária da saúde; 

III) Reuniões extraordinárias para tratar de assuntos que demandavam 
urgência; 

IV) O grau de relevância atribuído pelo gestor ao Conselho Municipal 
no planejamento e na tomada de decisões relacionadas ao setor da 

saúde; 
V) A efetividade do sistema de planejamento, respectivo ao processo 

de elaboração e à inclusão dos instrumentos de planejamento da saúde 
no PPA. LDO e LOA; 
VI) Fiscalização do cumprimento do Plano Municipal de Saúde; 
VII) Acompanhamento da execução da Programação Anual de Saúde; 
VIII) Avaliação da dedicação ao cumprimento de metas fisicas e 
financeiras dos Planos de Aplicação dos recursos da saúde: 

IX) Avaliação da dedicação do gestor ás ações e atividades da 
estratégia Programa Saúde da Família; 

X) Análise do Relatório de Gestão Municipal da Saúde; e 
XI) Acompanhamento, até onde os exames puderam alcançar, do 
cumprimento do percentual constitucional mínimo de receitas 

vinculadas à saúde, compreendendo as receitas de impostos e 

transferências constitucionais vinculadas e respectivo rendimento de 

aplicações financeiras, no ano de 2016, e as despesas realizadas com 

fontes livres e mais as vinculadas pela E.C. 29/00, destinadas ás ações 

e serviços públicos de saúde, nos termos dos arts. 2.° e 3." da Lei 

Complementar n.° 141/2012, podendo-se opinar que não foram 
constatadas ofensas às normas. 

3. A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não 

detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos 
encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

Pián, II de março de 2020. 

MARIA LUcILDA SEIDEL 	 049  
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:F5097446 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1412020 

PROCESSO N°  29912020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1. da Lei 8.666/93, e suas 
alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 

Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares 
para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 
municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, considerando uma 

demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do 
transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
C.NPJ: 83.645.25910003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piõn/PR, CEP 83.860-000. 
fone: (41) 3632-1441. 

Valor: RS 800.000,00 (oitocentos mil reais), correspondendo à R$ 

2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 
Prazo de pagamento: Mensal, até o dia IS do mês subsequente ao do 

fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 

pela Secretaria de Educação. 

Prazo de entrega: Mensal, eonli,nne nota de empenho. 

Piêw'PR, lO de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:BBF22BI F 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 
PROCESSO N° 47512020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da 

coleção Estação Criança, conforme especificações constantes do 

ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais 008.666/1993  com suas alterações e n" 

10,52012002, Decreto Federal 10,02412019, arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n' 176/2016) e Decretos Municipais n" 002/2006 e 

n° 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 25 

de março de 2020. 
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ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 
15:59 horas do dia 25 de março de 2029 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas 
do dia do 25 de março de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de licitações e Leilões, através do sítio 
eletrônico vw.bftorg.br  "Acesso Identificado no link - licitações'. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 25 
de março de 2920, no site www.bll.ora,hr e no Departamento de 
Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n 373 - Centro, em 
Piãn/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, II de março de 2020. 

NORILDA G. SACHT 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 1F3522AB 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1 °  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°05212019 
REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N ° 097/2019 

lo TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊNw E 
CELSO KUDLA EMPREITEIRO 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIP1O DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001.40, com sede na Rua 
Amazonas n° 373, Centro. Pién/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado. 
empresário, portador do RG n °  3.270.822 SF.SP/SC e inscrito no CPF 
sob n°  857.823.869.91, residente e domiciliado nesta cidade, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CELSO 
KUDLA EMPREITEIRO, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o 26.322.885/0001-39, Inscrição Estadual n °  
90.733,370-19, Inscrição Municipal n °  5437, CREA/PR - CAU n°  
1703489691, com endereço na Gasparina Simas Milico, s/n, Centro, 
em Antônio Olinto/PR, Cep: 83980-000, fone (41) 3622-5180, e-mail 
construtoraazulmaxxt'ãihotmaiLcom; neste ato representado pelo Sr. 

Nome: INGRI» R. DE BASSI FRAGOSO 
Assinatura: 
Nome: MARINA ROSVITA P. MARINHO 	 050 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código tdentificador:0D00A8135 

SECRETARIA DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N° 002, DE II DE MARÇO, DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIÉN 

RESOLUÇÃO N° 002, de li de março, do Conselho Municipal de 
Saúde do Município de Pién 

Dispõe sobre a aprovação do STSPACTO 2020. 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piãn, em reunião 
ordinária realizada em lo de março de 2020, no uso das prerrogativas 
conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09190, Lei Federal n° 
8.142, de 28/12190, e pela Lei Municipal n°533 de 06/06/1991; 
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei 
Complementar mi" 141. de 13/01/2012; 
RESOLVE -  
Ar[. 1° Aprovar a Pactuação Interf'edcrativa das metas relativas ao ano 
de 2020— Pacto pela Saúde; 
Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pião, II de março de 2020. 

ALCIONE AL VES .DORNELES ZANCJJETT 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que 
determina o Parágrafo 2° do Artigo 1 °  da Lei Federal n.° 8.142 de 28 
de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a 
encaminha pala que no prazo, instituído na legislação vigente, esta 
sela devidamente Homologada e Publicada. 

JAIR BA TIS TA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde 

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da 
Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 
453 de ID de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. 
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO. • CELSO KUDLA, inscrito no CPF sob n° 726,769.229-04,, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR 
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 052/2019, nos termos da Lei n° 
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal de Pién 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: A256FBBF 

Cláusula Primeira: Acréscimo de R$ 48.550,91 (Quarenta e oito mil, 
quinhentos e cinquenta reais e noventa e um centavos), devido à 
execução de serviços não previstos no projeto básico 

Cláuxula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento. cm 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, lo de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Município de Pién 
Contratante 

CELSO KUDLA EMPREITEIRO 
Contratado 

Testemunhas:  

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N°034/2020 
PROCESSO N°  473/2020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de limpeza de 
fossas sépticas, caixas de gordura e esgoto e limpeza de calçadas e 
(achadas de prédios públicos através de hídrojateamento, para as 
Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO I. 
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Licitações - Prefeitura de Piên 

Pesquisar Licitações: 	 KI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 

051 
PROCESSO N° 475/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação 

Criança, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 com suas alterações e n° 10.52012002, 

• 	
Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n°001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 

002/2006 e n° 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 25 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 25 de 

março de 2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia do 25 de março de 

2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa 

de Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado 

no link - licitações". 

• 	O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 25 de março de 

2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 11 de março de 2020 

NORILDA G. SACHT 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

https://.pien.pr.gov.br/licitacoes/245O.pregao-eietronico-n-O35-2O2O 	 213 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 

PROCESSO N° 47512020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

052 

OBJETO: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação 

Criança, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e no 10.520/2002, Decreto 

Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei 

• 

	

	Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 25 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 25 de 

março de 2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia do 25 de março de 

2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de 

Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Iink - 

licitações". 

o 
O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 25 de março de 2020, no 

site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - 

Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 11 de março de 2020. 

NORILDA G. SACHT 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO PUBLICAÇÃO 
Ferilheo para os devidos fins que 

este Ldita1 I'i publicado no quadrc 
de edilais da Prefeitura dçPiên. 

- 	ii.Vi3IIO4SeSpWISaVCI 



t, Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 

PROCESSO N° 47512020 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a licitação referente à Pregão Eletrônico 

035/2020, objetivando Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação 

Criança, conforme especificações constantes do ANEXO 1, encontra-se SUSPENSO, bem como 

a sessão pública designada para o dia 25/03/2020 está cancelada tendo em vista o Art. 1 0  do Decreto 

n° 041/2020 de 23 de Março de 2020, que estabelece "fica vedada a abertura de novos procedimentos 

ilcitatórios, bem coma suspensas as licitações em andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas 

que tenham como objeto ações/materiais destinadas à prevenção e combate ao CORONA VIRUS e às 

cartas-convite par se tratar de modalidade em que não há contato pessoal entre os representantes das 

empresas e os servidores responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicaras interessados" 

Na sequência será republicado uma nova data para abertura do certame. Informações pelo E-mail: 

patricia@3Dien.pr.gov.br.  

Piên/PR, 23 de março de 2020 

/ 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

o 
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siçteniáticyj das condições de saúde e/ou determinado condições 
especiais de trabalho. 

§ 9°  Na impossibilidade técnica e operacional de conceder 
atendimento remoto aos servido, res, elacionados neste artigo, deverâo 
ser afastados de suas atividades sem prejuízo da remuneração ou 
subsídio. 

§ to. caberá aos Secretários Municipais à análise de escala de 
trabalho. s em prejuízo da remuneração dos estagiários de suas 
pastas. 

§ 11. Os servidores que estiveram em viagens a localidades em que O 

surto do COVID-19 tenha sido reconhecido deverão informar. 
inclusive por meio eletrônico, se necessário, ao Departamento de 
Recursos Humanos ou a Chefia Imediata, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) bocas antes do retomo ao trabalho, a localidade que 
estiveram, com a respectiva documentação comprobatória. 

§ 12. As metas e atividades a serem desempenhadas nesse período 
verão acordadas entre a Chefia Imediata e o servido,; devidamente 
autorizadas pelo Secretário Municipal" (NR). 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Piên.PR. 23 de Março de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

MARINA R. P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identiticador:2F0D5784 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01712020 

PROCESSO N° 543/2020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, IV da Lei 8.666/93 e 
do art. 4° da Lei 13,979120, e suas alterações posteriores, a despesa 
abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças 
Objeto: Aquisição de 1.000 litros de álcool gel 70% para ações de 
combate ao COVID-19 no Município. 
Contratado: N. A. QUIMICA LTDA 
CNPJ: 32.634.131/00001-17 
Endereço: Lote N e 28 Gleba, n °  II, Mandaguari, em Peabim/PR. 
CEP: 87.250--000, Fone: (44) 9800-9700. 
Valor: Ri 5.050,00 (Oito mil e cinquenta cais). 
Dotações Orçanientárias:03.00 1.04.122.0003.2004.3390302200 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias, após o fornecimento. 

Piãn/PR, 23 de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de l3assi Fragoso 

Código Identificador: 6D90B652 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°034/2020 

PROCESSO N°473/2020 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a 
licitação referente ao Pregão Presencial 034/2020, objetivando 

Registro de preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de limpeza de fossas 
sépticos, caixas de gordura e esgoto e limpeza de calçadas e 
fachadas de prédios públicos através de hidrojatearnento, para as 
Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1, encontra-se SUSPENSO, bem 
como a sessão pública designada para o dia 25/03/2020 está cancelada 
tendo em vista o Art. 1° do Decreto n °  041/2020 de 23 de Março de 
2020, que estabelece "Fica vedada a abertura de novos 
procedimentos licitatórios, bem como suspensas as licitações em 
andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas que tenham 
COMO objeto ações/materiais destinadas á prevenção e combate ao 
CORONA VIRUS e ás cartas-convite por se tratar de modalidade em 
que não há contato pessoal entre os representantes tias empresas e os 
servidores responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicar os 
interessados" 
Na sequência será republicado uma nova data para abertura do 
certame. Inthrmações pelo E-mail: patriciapien.pr.gov.hr . 

Piên/PR. 23 de março de 2020 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 	 054  
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Hassi Fragoso 

Código Idenfificador:C7 II 2OCA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 

PROCESSO N° 475/2020 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piõo, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a 
licitação referente ao Pregão Eletrônico 035/2020, objetivando 
Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção 
Estação Criança, conforme especificações constantes do ANEXO 
1, encontra-se SUSPENSO, bem como a sessão pública designada 
para o dia 25/03/2020 está cancelada tendo em vista o Art. 1" do 
Decreto nc  041/2020 de 23 de Março de 2020, que estabelece "Fica 
vedada a abertura de novos procedimentos licitatórios, bem corno 
suspensas as licitações em andamento por prazo indetermi,,ado, 
exceto aquelas que tenham corno objeta ações/matenais destinadas á 
prevenção e combate ao CORONA VIRUS e às carias-convite por se 
tratar de moda/idade em que não há contata pessoal entre os 
representantes das empresas e os servidores responsáveis, cabendo 
ao Setor de Licitações comunicar os interessados 
Na sequência será republicado uma nova data para abertura do 
certame. Informações pelo E-mail: patriciapien.pr.gov.br . 

Piên/PR, 23 de março de 2020 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretária de Administraçào e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identiticador:ACCC2993 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
TOMADA DE PREÇOS N" 00112020 

PROCESSO No 41412020 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná. TORNA PÚBLICO que a 
licitação referente à Tomada de Preços 001/2020, objetivando a 
construção do Centro de Apoio ao Produtor Rural, com 266,00 

no centro de Piên, incluindo os seguintes serviços: serviços 
preliminares; fundações - estacas e blocos; fundações - arranque 
dos pilares e vigas baldrame; superestrutura -pilares; 
superestrutura - vigas e lajes; paredes em alvenaria; divisórias; 
esquadrias; cobertura,; revestimento de forros; revestimento de 
paredes; pisos; revestimento de pisos; instalação agua fria; 
instalação esgoto; louças e metais sanitários; instalação elétrica - 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 03512020 - AVISO DE 
SUSPENSÃO DE LICITAÇAO 	 055 
Objeto: O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a licitação referente à 
Pregão Eletrônico 03512020, objetivando Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da 
coleção Estação Criança, conforme especificações constantes do ANEXO 1, encontra-se 
SUSPENSO, bem como a sessão pública designada para o dia 25/03/2020 está cancelada tendo 
em vista o Art. 1 0  do Decreto n°041/2020 de 23 de Março de 2020, que estabelece "Fica vedada a 
abertura de novos procedimentos licitatórios, bem como suspensas as licitações em andamento 
por prazo indeterminado, exceto aquelas que tenham como objeto ações/materiais destinadas à 
prevenção e combate ao CORONAVIRUS e às cartas-convite por se tratar de modalidade em que 
não há contato pessoal entre os representantes das empresas e os servidores responsáveis, 
cabendo ao Setor de Licitações comunicar os interessados" Na sequência será republicado uma 
nova data para abertura do certame. Informações pelo E-mail: patriciapien.pr.gov.br . 

Abertura: 31 de Março às 12h00m 

o 

o 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Pararia 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/ 2020 	 056  
PROCESSO N° 47512020 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a licitação referente à Pregão Eletrônico 

035/2020, objetivando Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação 

Criança, conforme especificações constantes do ANEXO 1, encontra-se SUSPENSO, bem como 

a sessão pública designada para o dia 25/03/2020 está cancelada tendo em vista o Art. 1 0  do Decreto 

n° 041/2020 de 23 de Março de 2020, que estabelece "fica vedada a abertura de novos procedimentos 

Ilcitatórios, bem como suspensas as licitações em andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas 

que tenham como objeto ações/materiais destinadas à prevenção e combate ao CORONA VIRUS e às 

cartas-convite por se tratar de modalidade em que não há contato pessoal entre os representantes das 

empresas e os servidores responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicar os interessados" 

Na sequência será republicado uma nova data para abertura do certame. Informações pelo E-mail: 

patricia@pien.pr.pov.br.  

Piên/PR, 23 de março de 2020 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PUBLICAÇÃO 
('enifict para os devidos fins que 

este Wilai fbi publicado no quadro 
de edj(ats da Prefeitura de Pjén. 

o 



e 
td Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Paraná 

PEDIDO DE REVOÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 03512020 

057 
DE: Secretaria de Educação 

PARA: Autoridade Competente 

Venho por meio deste solicitar a revogação do processo, considerando que a Pandemia Mundial 

causada pelo Covid-19 alterou a forma de aplicação dos conteúdos educacionais que havia sido 

programado para o ano letivo de 2020. Atualmente as aulas estão sendo realizadas de forma online e 

assim sendo a secretaria, com o intuito de reduzir gastos aos cofres públicos diante da situação 

financeira em que o Município se encontrava nos últimos meses, realizou a elaboração de um material 

mais simples porém sem gerar prejuízos na aprendizagem e trazendo economia aos cofres públicos. 

Desta forma, se tornou desnecessários a compra dascØleção estação criança. 

Piên/PR, 13 de agosto de 2020. 

NO 	. ACHT 

Secretária d Educação 

o 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br/ licitacoes©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 
3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

[SISt 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Análise de revogação de processo Licitatório 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar Cancelamento de processo 

Licitatório n° 475/2020 decorrente do Pregão Eletrônico no 035/2020, cujo objeto é a Aquisição de 

217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação Criança em atendimento à 

o Secretaria de Educação. 

1. Da análise do processo: 

A administração por meio do Decreto 041/2020, resolveu por suspender todos os 

processos licitatórios mediante a considerável Pandemia Mundial causada pela Covid-19, ocorre que 

foram publicados novos decretos que autorizaram a retomada dos processos licitatórios necessários 

ao fornecimento e adequada assistência pública a população. Contudo, ainda se encontra o país em 

estado de calamidade pública em razão da pandemia do coronavírus, de forma que muitas atividades 

voltadas a população estão suspensas, ou foram adequadas de maneira a evitar aglomeração de 

pessoas e consequentemente a proliferação do vírus, por tempo indeterminado. 

Desse modo, a secretaria de educação municipal, está realizando junto aos alunos 

• aulas on-line e elaborando materiais mais simples, porém sem gerar prejuízos na aprendizagem e 

trazendo economia aos cofres públicos. Sendo assim, neste momento a compra da coleção Estação 

Criança perdeu a sua finalidade, pois, por motivo de adaptação as novas condições de ensino foram 

alteradas. 

O referido edital em seu item 28.4 dispõe que: 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização." 

Sob esta evidência, a licitação não atingirá a finalidade de assegurar a maior 

vantajosidade para Administração Pública, não dando concreção ao princípio da eficiência, entende-se 

cabível a revogação do procedimento, permitida pelo art. 49 da Lei n° 8666/93. 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
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superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado." 

Desta forma, em observância aos princípios basilares da Constituição e da lei 

8.666/93, o processo será submetido a decisão da autoridade competente, em conformidade com o 

que dispõe o artigo 49 da lei 8.666/93, e a decisão será pela REVOGAÇÃO DO PROCESSO DE 

LICITAÇÃO N° 475/2020 PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2020. 

Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de Licitações, constitui a forma 

adequada de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência de razões de 

interesse público que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido, não seja 

mais conveniente e oportuno para a Administração Pública. 

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que 

regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar 

sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da 

Constituição Federal e no art. 3 0  da lei 8.666/93. A aplicação da revogação fica reservada, portanto, 

para os casos em que a Administração, pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da 

licitação ou na celebração do contrato. Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento 

da licitação e a suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios de 

conveniência e oportunidade. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9 0  Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o 

seguinte comentário sobre revogação: 

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente e 
inadequado à satisfação do interesse público. A revogação se funda em juízo que 
apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público... Após, praticado o 
ato, a administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito 
por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato anterior... Ao determinar a 
instauração da licitação, a Administração realiza juízo de conveniência acerca do 
futuro contrato ( .... ) Nesse sentido, a lei determina que a revogação dependerá da 
ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 
inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado 
anteriormente". 

Desse modo, a Administração ao constatar a inconveniência e a inoportunidade 

poderá rever o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim os 

princípios da legalidade e da boa-fé administrativa. 

r 

2. CONCLUSÃO 

2 
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Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, 

entende esta Assessoria Jurídica recomendar a REVOGAÇÃO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 

475/2020 PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2020 nos termos do art. 49 da Lei n° 8.666/93. 

S.M.J. 

É o parecer. 

Piên/PR, 13 de Agosto de 2020. 

. 	 Nédia 

Jurídica 

OAB/SC 49636 

o 

3 
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Estado do Paraná 
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PROCESSO N° 47512020 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

jo$.o OSMAR MENDES, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e tendo como 

prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando ser uma das funções da Administração Pública resguardar o interesse público e o 

erário de despesas comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares; 

Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666/93: "Aft. 49. A autoridade competente para a 

aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

• 
Considerando o que prescreve o item 28.4 do edital: 284 A autoridade competente para determinara 

contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por 

ilegalidade, de ofkio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que 

caiba direito a qualquer indenização . TM 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: "A Administração pode anular 

seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial" 

Considerando Venho por meio deste solicitar a revogação do processo, considerando que a 

Pandemia Mundial causada pelo Covid-19 alterou a forma de aplicação dos conteúdos educacionais 

que havia sido programado para o ano letivo de 2020. Atualmente as aulas estão sendo realizadas de 

forma online e assim sendo a secretaria, com o intuito de reduzir gastos aos cofres públicos diante da 

•  situação financeira em que o Município se encontrava nos últimos meses, realizou a elaboração de um 

material mais simples porém sem gerar prejuízos na aprendizagem e trazendo economia aos cofres 

públicos. Desta forma, se tornou desnecessários a compra das coleção estação criança. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatório - modalidade PREGÃO ELETRÔNICO no 03512020, cujo 

objeto é a Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação Criança, 

fundada nos motivos descritos acima e com base legal no art. 49, da Lei n° 8.666/93 c/c O item 28.4 

do edital e Súmula 473 de STF. O processo se encontra com vista franqueada no Departamento de 

Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, 

Piên/PR. 

' 	y7 Piên/PR. 13 de agosto de 2020. 

JOÃO OS 	MENIEÍ 

réfeito Municipal 

Rua Amazonas n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datriciapien.Dr.aov.br/ licitacoes©pien.or.pov.br  - Fone (41) 

3632-1136 
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RESOLVE: 

.1 Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, o" 373 — Centro — 
Piên/PR, a partir do dia 14 de agosto de 2020, no horário das 08:00 as 
12:00 c das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-adrnissional: 

Motorista — Habilitação Categoria D — 2" chamada 

Cias,.í,çaçd o Nomo do Candidato 

II' Rosioci Adão Bairros 

Ouso, (irt,ho' 

14" Aquilas Koikc da Silva 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 13 de agosto de 
2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:20345329 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 11812020, DE 13 DE AGOSTO DE 2020. 

DECRETO N° 11812020, DE 13 DE AGOSTO DE 2020. 

EXONERA JAIR BATISTA DE sOUZA 
OCUPANTE DO cargo,  de AGENTE POLÍTICO DE 
SECRETARIO DE SAUDE. 

O Pret'eito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
sufi ciente para /ust(/icar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de te,c eiras, mediante 
parecer escrito e devidarnenteflindamentado. ( ... )". 
Considerando o que prescreve o item 28.4 do edital: '28.4. A 
autoridade competente para determinar a contratação poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, 
devendo invalidá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito efhndamentado, sem que caiba 
direito a qualquer indenização." 
Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal: "À Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, pai-que deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em lodos os casos, a 
apreciação judicial 
Considerando que a Pandenila Mundial causada pelo Covid-19 
trouxe algumas restrições ao modo de viver das pessoas, 
principalmente proibindo as aglomerações, a continuidade do presente 
processo se tornou desnecessária, visto que todos os contratos que 
possuem finalidade similar estão suspensos uma vez que o Município 
está com seus projetos parados até que se finde o prazo de calamidade 
pública. Desta forma, não se justifica nesse momento a continuação na 
Contratação do presente objeto. 
TORNA PUBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatóris, - modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL n" 03612020, cujo objeto é a Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 
Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, fundada nos 
motivos descritas acima e com base legal no art. 49. da Lei n° 
8.666/93 c/c o irem 28.4 do edital e Súmula 473 de STF. O processo 
se encontra com vista franqueada no Departamento de Licitações e 
Compras da Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, 
n°373 Centro, Piên/PR. 

Piên/PR, 13 de agosto de 2020. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado o senhor Jair Batista de Souza, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 3.264.896.7/PR, ocupante do cargo 
de Agente Político de Secretário de Saúde, a contar desta data. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:302133F9C 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

S
Art. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR, 13 de agosto de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:ECE6FF90 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIl, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 
PROCESSO 1S° 509/2020 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regranientos 
estatuidos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 
Considerando ser uma das funções da Administração Pública 
resguardar o interasse público e o erário de despesas 
comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares; 
Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666/93: "Art,49.A 
autoridade competente pata a aprovação do procedimento somente 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N°035/2020 
PROCESSO N° 47512020 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 
Considerando ser uma das funções da Administração Pública 
resguardar o interesse público e o erário de despesas 
comprovadanicnte antieconômicas e de práticas irregulares; 
Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666193: "Ar1.49.A 
autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogara licitação por lazões de interesse público decorrente 
de Játo superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidantente fundamentado. 

(...)". 

Considerando o que prescreve o item 28.4 do edital: "28.4. A 
autoridade competente para determinar a contratação poderá 
revogar a licitação por razões de interesse publico superveniente, 
devendo invalidá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa. mediante ato escrito efiindainentado, sem que caiba 
direito a qualquer indenização. 
Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal: "A Administração pode anular .çeus próprios atos, quando 
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eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se Crigiflain 
di;'e,tos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridas e ressalvada, em lodos os casas, a 
apreciação judicial 
Considerando Venho por meio deste solicitar a revogação do 
processo, considerando que a Pandemia Mundial causada pelo Covid-
19 alterou a forma de aplicação dos conteúdos educacionais que havia 
sido programado para o ano letivo de 2020. Atualmente as aulas estão 
sendo realizadas de forma online e assim sendo a secretaria, com o 
intuito de reduzir gastos aos cofres públicos diante da situação 
financeira em que o Município se encontrava nos últimos meses, 
realizou a elaboração de um material mais simples porém sem gerar 
prejuízos na aprendizagem e trazendo economia aos cofres públicos. 
Desta forma, se tornou desnecessários a compra das coleção estação 
criança. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatório - modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO si 0  03512020, cujo objeto á a Aquisição de 217 
(duzentos e dezessete) unidades da coleção Estação Criança, 
findada nos motivos descritos acima e com base legal no art. 49, da 
Lei n°  8.666/93 c/c o item 28.4 do edital e Súmula 473 de STF. O 
processo se encontra com vista franqueada no Departamento de 

Ø
Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 
Amazonas, n° 373 Centro, Pién/PR. 

Piên/PR, 13 de agosto de 2020. 

JOÃO OSMÁR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntificador:CF 105535 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIIqIIAI. DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N°  52/2020, na forma presencial. 

EXCLUSIVO À PARTICJPACÃO DE ME e EPP 

RECURSOS: Próprios. 

O MUNLCtPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n° 95.590,832/0001-1I, toma público que fará realizar 
dia 2710812020, às 08:30 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 
52/2020 do tipo; MENOR PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 
10.520/02 e subsidiariamente pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei n°147/2014, para: 

OBJETO: Aquisição de algodão doce, picolés e sorvetes para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante licitação. 

PROTOCOLO: 27/0812020, às 08:30 horas 
DATA DA ABERTURA: 27/08/2020, às 08:30 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL disponível no site www.pinbaldesaobento.pr.gov.br  e outras 
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal 
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6° feira, no 
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e 
também através do e-mail: licitacoes@pinhaldesaobcnto.pr.gov.br  

Pinhal de São Bento, em 13/08/2020.  

ARGEUANTONIO GEfTTENES 
Pregoeiro 

JAIME ERNESTO CARIVIEL 	 063 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Argeu Antonio Geittenes 

Código Identificador:77E8D054 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DEPIR.kQUARA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N°8.520/2020 

Dispõe sobre a suspensão do processo de escolha 
para a função de diretor das instituições de ensino da 
Rede Municipal de Educação, em virtude da 
pandemia COVID-19. 

O PREFEITO DO MtJNLCIPIO DE PIRAQUARA, ESTADO DO 
PARANA, no uso de suas atribuições legais, e Lei Municipal n°1371. 
de 06 de outubro de 2017, 
Considerando a necessidade de coordenação e articulação das medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
Coronavírus (Covid- 19) pelo município; 
Considerando a necessidade de manutenção de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, e a 
necessidade de garantir a segurança de toda a comunidade escolar 
envolvida no processo eleitoral, evitando assim aglomerações e 
possível risco de contaminação pelo COVID-19; 
CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas imediatas 
visando a contenção da propagação do vírus em resposta à emergência 
de saúde pública prevista no art. 3° da Lei Federal n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, Decreto Estadual n° 4.230, de 16 de março de 
2020, e Decreto Municipal n° 8.300, de 08 de abril de 2020. 
DECRETA: 
Art. 1° Fica suspenso o processo de eleição para diretor(a) e vice-
diretor(a) nas instituições de ensino do município de Piraquara, que se 
realizariam no dia 15 de agosto de 2020. 
Parágrafo único. A definição de nova data para a realização do 
processo de eleição será definida após análise e aprovação do 
Legislativo Municipal. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antonio Alceu Zielonka, em 13 
de agosto de 2020. 

MARCUS MÁ URICIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N' 8.500/2020 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: 
Art. 1 0  A concessão da licença para atividade política no período 
compreendido entre 1510812020 até 2511112020 a servidora 
ADRIANA PATRICIA VIANA ROCHA, ocupante do cargo de 
TÉCNICO DESPORTIVO, matrícula funcional n' 99230-8, lotada 
na Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, conforme 
disposto no Art. 1°, Inciso L, da Lei Complementar n° 64/1990 e no 
Art. 91 da Lei 86312006 - Estatuto dos Servidores de Piraquara/PR. 
Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
seus efeitos a contar de 15 de agosto de 2020. 

Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito António Alceu Zielonka, em 13 
de agosto de 2020. 
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